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Sarney elogia projeto de Arinos 
Mas documento dos "notáveis" não deve ser encampado pelo Governo 
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Sarney recebe de Arinos o anteprojeto da Constituição: 202 páginas e 14 meses de trabalho 

Para Ulysses, mais "um subsídio" 
O Deputado Ulysses, Gui

marães advertiu, ontem, 
que a futura Assembleia 
Nacional Constituinte não é 
papel carbono para carim
bar toda proposta que apa
reça, lembrando que ela 
poderá aceitar o anteproje
to de Constituição prepara
do pela comissão do profes
sor Afonso Arinos como 
mais um subsídio. 

Lembrou que, além do 
trabalho que a comissão 
presidida pelo ex-senador 
entregue ontem ao presi
dente Sarney, existem ou
tras iniciativas que se 
transformaram em proje-
tos de entidades e de cate
gorias classistas. "Não sei 
qual o destino que o presi

dente Sarney dará a essa 
p r o p o s t a ' ' , d i s s e , 
referindo-se ao trabalho da 
comissão Arinos. 

GRANDE SERVIÇO 

O deputado Fernando 
Lyra, ex-|ministro da Justi
ça, disse ontem que a Co-
Imissão Provisória de Estu
dos Constitucionais, que 
entregou o seu trabalho ao 
presidente José Sarney, 
"já prestou um grande ser
viço à Constituinte", que 
foi manter aceso durante 
esse período o noticiário 
em torno do assunto". 

Segundo o ex-lministro da 
Justiça, a comissão será 
uma referência muito im

portante para a Assem
bleia Nacional Constituinte 
e, além disso, em alguns 
pontos fundamentais, "ela 
está sintonizada com a rea
lidade brasileira quando 
avança no campo social e 
no campo económico, prin
cipalmente". 

"Eu acho que a comissão 
cumpriu o seu papel e me 
sinto plenamente gratifica
do por ter sido o incentiva
dor de sua formação. Acho 
que o governo José Sarney 
está de parabéns porque 
conseguiu, sem dúvida, do
cumento muito importante 
que será uma consulta per-
Imanente dos constituintes 
quando da instalação da 
Assembleia", disse Lyra. 

Josaphat quer vitória 
com ajuda dos afoxés 
MARIA DO RASARIO 

CAETANO 
Enviada Especial 

SALVADOR — Dois dos 
mais importantes afoxés 
baianos dão, hoje, em 
praça pública, seu apoio a 
Josaphat Marinho: os Fi
lhos de Gandhi e o Ilé Ai-
yê. O apoio não será 
explicito, mas Djalma 
Conceição Passos, 49 
anos, presidente do Gand
hi e António dos Santos, o 
Vovô, 34 anos, presidente 
do Ilê, estarão participan
do da primeira de uma sé
rie de atividades cultu
rais de grande impacto, 
que integram a campa
nha da Aliança Democrá
tica Progressista. A ma
nifestação acontecerá ho
je, sexta-feira, na Praça 
Castro Alves, e reunirá, 
no I Festival de Blocos e 
Afoxés, 15 entidades. A 
promoção é do comité 
central de Josaphat, do 
Filhos de Gandhi e do 
Araketu, outro bloco airô 
tradicional na negra cida
de de Salvador. 

Conquistar o grande 
eleitorado negro de salva
dor é um desafio para 
qualquer candidato. E 
quem parece atento a es
ta enorme fatia do eleito
rado é a Aliança Demo
crática, que tem em Antó
nio Carlos Magalhães sua 
figura de proa. Embora 
Djalma Passos diga que 
oFilhos de Gandhi é uma 
entidade no comité cen
tral de Josaphat Marinho, 
na barra. 

Para o festival da noite 
de hoje, Djalma espera 5 
mil espectadores, que se 

somarão aos 800 foliões 
dos 16 blocos inscritos. 
Cada agremiação (filhos 
de Gandhi, Ilé, Araketu, 
Muzenza, etc) se apresen
tará num espaço de cinco 
a 20 minutos e concorrerá 
a prémios no valor de 20 
mil, 15 mil e 10 mil (res
pectivamente Io; 2» e 3» 
lugares). 

O depoimento de Antó
nio C. dos Santos, Ô Vovô 
do Ilé Aiyé, causa espanto 
pela sinceridade e pelo 
pragmatismo. Ele conta 
que há "um segmento dos 
negros baianos, mais po
litizado, que quer fazer a 
c a b e ç a do p o v ã o , 
convencendo-o que Wal-
dir Pires é a única 
saída". 

— De minha parte, avi
sa, não tenho compromis
so com ninguém. Vou vo
tar e motivar a comuni
dade de Ilê a votar em 
quem atender às nossas 
reivindicações. 

Ninguém como António 
Carlos Magalhães soube, 
ao longo dos últimos 20 
anos, se aproximar das 
comunidades negras com 
tanta persistência. No en
terro de Mãe Menininha, 
a mãe-de-santo mais fa
mosa do País, ele chorou 
e foi aplaudido por muita 
gente. Sempre frequentou 
terreiros e ambientes de 
blocos afro e afoxés. 
Quem atesta isto é o poeta 
e ensaísta António Risé-
rio, que está apoiando 
Waldir Pires. Diz Rlsério: 
"ACM é um mulato baia
no, criado no meio, que 
sempre fugiu aos padrões 
oligárquicos, embora te
nha criado, depois, sua 
própria oligarquia. Ele é 

sincero quando chora no 
enterro de Mae Menini
nha, gosta realmente de 
caruru, da lavagem do 
Bonfim, dos afoxés". Só 
se deve lamentar, arre
mata Risério, "O uso que 
ele faz destas manifesta
ções religiosas e cultu
rais. Para ele, xangô é 
seu cabo eleitoral". 

A prova da onípresença 
de António Carlos no seio 
das instituições negras da 
Bahia está em dois casos 
bem típicos. Ele é presi
dente de honra dos filhos 
de Ghandi e tem sua foto 
exposta na sede da Fede
ração de Cultos Afro-
brasileiros. Nesta entida
de, o secretário Raimun
do Henrique Pires, pro
fessor de Kicongo (língua 
africana) da UFBA, ga
rante, com firmeza, que 
"a instituição é apartidá
ria" e só se "preocupa 
com assuntos religiosos". 

Com a chapa "a Bahia 
vai mudar" está Lino de 
Almeida coordenador do 
Conselho de Entidades 
Negras da Bahia, que 
reúne blocos, grupos de 
teatro, grupos de capoei
ra e instituições de repre
sentação política como o 
Movimento Negro Unifi
cado. 

Ele está empenhado na 
eleição de lideranças ne
gras como a de Clarindo 
de Jesus, o Mestre Calah, 
da tradicional cantina da 
lua e de Ivan do PDT, pois 
não se conforma: "o mais 
negro dos estados brasi
leiros ter na assembleia 
legislativa e no Congresso 
Nacional, representações 
formadas só com políti
cos brancos". 

Documento vai 
ampliar debate 
O ex-ministro da Educa

ção, Eduardo Portella, que 
coordenou o grupo de tra
balho encarregado dos es
tudos relativos ã educação, 
cultura e comunicação, da 
Comissão Provisória de 
Estudos Constitucionais, 
revelou, ontem, durante a 
entrega do documento final 
ao presidente José Sarney, 
que a preocupação maior 
das sugestões é a valoriza
ção dos aspectos sociais 
que envolvem as relações 
entre o estado e a socieda
de. 

Segundo Eduardo Portel
la, o trabalho procura iden
tificar e oferecer sugestões 
aos principais problemas 
nacionais, como forma pre
liminar de indicação de ca
minhos à futura Assem
bleia Nacional Constituin
te, a ser eleita em 15 de no
vembro. 

PRIMEIRO PASSO 

No entender de Eduardo 
Portella, a contribuição da
da pela comissão deve ser 
vista como um esforço a 
mais no sentido do aprimo
ramento do processo de de
mocratização do País e não 
como "uma camisa-de-
força para os constituintes 
que poderão aceitar, ou 
nâo, os princípios e dlretri-
zes fixados nas conclusões 
oferecidas à análise do 
Presidente da República". 

— Este foi o primeiro 
passo destinado a estabele
cer algumas premissas ao 
debate constitucional, enfo
cando com maior ênfase os 
problemas que envolvem a 

, vida e o viver dos cidadãos 
brasileiros — disse. 

Para Eduardo Portella, 
"a comissão não imagina 
ter produzido um documen
to definitivo, mas um texto 
introdutório à discussão da 
nova Carta Magna do 
Pais". 

O ex-ministro da Educa
ção, Eduardo Portella, que 
é também candidato a de
putado federal pelo PMDB 
no Rio de Janeiro, afirmou 
que sua presença na Cons
tituinte será marcada por 
um compromisso com os 
problemas sociais, aspecto 
que faz questão de desta
car: 

— Assumi o Ministério da 
Educação para lutar pela 
abertura. Era um instante 
fundamental, do qual nâo 
poderia me omitir. Anistiei 
os professores cassados pe
los atos institucionais, re
voguei as proibições exis
tentes ao exercício das ati
vidades estudantis e dei 
início à redemocratização 
do ensino. 

ADAUTOCRUZ 

O presidente José Sarney 
recebeu ontem o anteproje
to da nova Constituição 
preparado pela Comissão 
Provisória de Estudos 
Constitucionais, presidida 
pelo jurista Afonso Arinos 
de Mello Franco. 0 presi
dente Sarney aproveitou a 
oportunidade para reafir-
|mar sua disposição de pro
mover todas as mudanças 
p romet idas pelo ex-
presidente Tancredo Ne
ves. 

Para o presidente Sarney 
a proposta da comissão é 
um acervo de contribuições 
para a reflexão dos futuros 
integrantes da Assembleia 
Nacional Constituinte". O 
Presidentelembrou que 
neste ano a Constituição de 
1946, considerada a mais 
democrática que o País já 
teve, completa 40 anos, e a 
comissão anterior foi presi
dida pelo pai de Afonso Ari
nos, o jurista Afrânio de 
Mello e Franco. 

A obra do futuro, obser
vou o presidente Sarney, é 
"o resultado do esforço de 
aprimoramento que temos 
de empreender no presen
te. Agora. E é isto que esta-
|mos fazendo quando, a pou
co menos de dois meses do 
pleito de novembro recebe
mos esse documento tão 
importante". 

Sarney resaltou que o an
teprojeto é a contribuição 
do Poder Executivo. Ele 
disse: "Só seremos uma 
grande democracia, no dia 
em que tivermos um pacto 
que, acima dos homens, 
das facções e dos partidos, 
faça de nossa estrutura 

politica a convivência 
pacífica de todos os brasi
leiros, regidos por institui
ções livres, estáveis, res
peitáveis e duradouras". 

Afonso Arinos, ao falar 
durante a solenidade, afir
mou que a comissão era 
formada por brasileiros 
que "acreditamos com vi
gor e a esperança no futuro 
do País e na redenção do 
seu povo". Ele disse que os 
membros da comissão fize
ram o melhor que pude
ram, e ressaltou que aceita 
as críticas bem intenciona
das. 

No final, o presidente 
Sarney condecorou Afonso 
Arinos com a Grã-Cruz da 
Ordem Nacional do Mérito, 
como homenagem a todos 
os membros da comissão. 
Alguns membros não com
pareceram à solenidade, 
como António Ermirio de 
Moraes, candidato do PTB 
ao governo de São Paulo, e 
Saulo Ramos, consultor-
geral da República, que es
tá no exterior. A comissão 
foi instituída através do 
Decreto 91.450, de 18 de ju
lho de 1985. . 

Na solenidade compare
ceram os ministros Marco 
Maciel, do Gabinete Civil; 
Bayma Denys, do Gaoinete 
Militar; Raphael de Almei
da Magalhães, da Previ
dência e Assistência Social; 
Paulo Brossard, da Justi
ça; Deni Schawarrtz, do 
Desenvolvimento Urbano e 
Meio Ambiente; Celso Fur
tado, da Cultura, além do 
ex-ministro da Justiça, 
Fernando Lyra. 

Estudo cria problema 
O que será feito com o 

anteprojeto da nova Consti
tuição recebido ontem pelo 
presidente José Sarney? 
Esta é a maior preocupa
ção do governo, porque o 
presidente Sarney não pode 
encaminhá-lo para a As
sembleia Nacional Consti
tuinte porque ela é sobera
na e não deve receber in
terferência do Poder Exe
cutivo. Esta foi a informa
ção prestada pelo porta-voz 
da Presidência da Repúbli
ca, Fernando César Mes
quita. 

Segundo o porta-voz, o 
presidente Sarney só pode 
encaminhar o projeto para 
a Assembleia Nacional 
Constituinte, que vai ser 
eleita em 15 de novembro, 
se os seus membros solici
tarem: César negou que o 
presidente da futura ANC 
seja "convidado" a pedir o 
estudo, que tem 202 pági
nas, levou mais de um ano 
e dois meses para ser ela
borado e custou mais de 3 
milhões e 880 |mil cruzados 
aos cofres públicos. 

Apesar de não poder 
mandar para a ANC, o pre
sidente Sarney vai mandar 
publicar o texto no Diário 
Oficial da União. Segundo 
Fernando César, esse é um 
procedimento normal, já 
que foi elaborado por uma 

comissão nomeada por um 
decreto presidencial. 

O presidente da Comis
são Provisória -áe Estudos 
Constitucionais, Afonso 
Arinos de Melo Franco, 
afirmou durante a soleni
dade que "não reivindica
mos nenhum tratamento, 
nenhum destino para o nos
so trabalho, apenas defen
deremos em qualquer pre
tório, quando nos parecer 
conveniente, a pureza de 
nossas intenções e a dedi
cação do nosso labor". 

Arinos afirmou que o seu 
trabalho vai servir como 
documento de consulta. A 
sua posição foi endossada 
pelo porta-voz, pois a obra 
vai servir como "subsídio" 
para a Assembleia Nacio
nal Constituinte. 

Em entrevista, depois da 
solenidade, Arinos afir-
|mou, um tanto áspero: "Eu 
não quero dizer ao Presi
dente o que ele tem que fa
zer com isso ou aquilo". O 
jurista disse também que 
não saberá qual será a re
ceptividade do Congresso 
Nacional, mas lembrou que 
o governo tem a maioria 
dos parlamentares, atra
vés da Aliança Democráti
ca, isso pode ajudar a que o 
projeto seja apoiado, mes
mo parcialmente. 

Propostas são polémicas 
Um anteprojeto de Cons

tituição progressista cujo 
cumprimento, caso seja 
aprovado pela Assembleia 
Nacional Constituinte, será 
determinado por um pro
cesso de evolução social e 
não por decreto. Esta é a 
opinião do professor Afonso 
Arinos de Melo Franco — 
um "elitista de 200 anos", 
conforme ele próprio se in
titula —, presidente da Co
missão Provisória de Estu
dos Constitucionais, sobre 
o anteprojeto entregue on
tem ao presidente José Sar
ney. 

O projeto propõe a Intro
dução de modificações 
substanciais no texto cons
titucional, em relação à 
Constituição vigente, em 
todo os setores da vida na
cional. Mas talvez seja o 
capítulo referente ao orde
namento económico que 
maior polémica deverá 
causar. Setores defensores 
do capitalismo, mesmo 
dentro da comissão, já tive
ram a oportunidade de ma
nifestar com veemência 
seu descontentamento com 
as propostas aprovadas 
nessa área, alegando que 
elas privilegiam excessiva
mente o trabalho em detri
mento do capital. 

No capítulo referente à 
ordem social, a comissão 
avançou bastante e propôs, 

no plano do Direito do Tra
balho, a semana de 40 ho
ras, a garantia de salários 
reais e justos e não apenas 
do mínimo capaz de satis
fazer às necessidades nor
mais do trabalhador e de 
sua família, reiterou a ple
na liberdade de associação 
profissional e sindical e re
conheceu a plena amplitu
de do direito de greve. 

A prioridade do direito a 
moradia é acolhida na pro
posta da comissão como 
Implicando no direito de to
dos à casa em condições 
dignas e adequadas, capa
zes de preservarem a segu
rança e a intimidade pes
soal e familiar. 

No campo polítlco-
institucional, a comissão 
optou pelo sistema parla
mentarista misto de gover
no. O Presidente da Repú
blica, eleito diretamente, 
dividiria atribuições com 
um primeiro-ministro e 
chefiaria o Conselho de Mi
nistros. Outra inovação no 
texto proposto é a introdu
ção do sistema misto eleito
ral, onde metade da repre
sentação do Legislativo se
ria eleita pelo critério ma
joritário, em distrito unino
minal, concorrendo um 
candidato por partido, e 
metade através de listas 
partidárias. 


